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Resumo: A educação musical, assim como a educação brasileira em sua 
totalidade, passariam por profundas modificações no período do Estado Novo. 
Influenciadas ou não por modelos estrangeiros, moldariam-se também, pelos 
novos imperativos politicos, sociais e econômicos deste período de governo. O 
Estado Novo, encabeçado por Getúlio Vargas, teria lançado mão da Educação 
para incutir nas massas populares a ideologia do novo regime. Portanto, a escola 
neste período se caracterizaria também, por ser um aparelho ideológico à serviço 
do estado autoritário. Consequentemente, o Canto Orfeônico, como proposta 
pedagógico-musical, se caracterizaria como um instrumento político ideológico 
do Estado getulista. 
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INTRODUÇÃO 

 
Não há música sem ideologia. Os 
mestres antigos tinham, 
consciente e inconscientemente, 
uma orientação política. A 
maioria deles apoiava 
naturalmente o domínio das 
classes dominantes. Apenas 
Beethoven foi um precursor do 
movimento revolucionário. 

 

Serguei Proko fiev1 

 

O presente artigo2 aborda o 

compositor brasileiro Heitor 

Villa-Lobos3, em especial, como 

educador musical no Estado 

Novo4 e seu trabalho frente ao 

Canto Orfeo nico5, o qual ainda e  

uma sombra de miste rios e 

obscurantismos que o cercam, 

mas que despertam, da mesma 

forma, uma curiosidade 

cientí fica, uma expectativa em 

conhecer mais sobre como se 

processou a educaça o musical 

durante esse perí odo histo rico 
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muito marcante na educaça o 

brasileira. 

As figuras de Getu lio Vargas 

e de Villa-Lobos, bem como o 

relacionamento dos dois no 

cena rio da vida sociopolí tica e 

cultural brasileira, poder-se-ia 

nos remeter ao mesmo cena rio, 

levando-nos tambe m, a associa -

los, de uma forma ou de outra, a s 

figuras de Adolf Hitler6 e do 

compositor Richard Wagner7 na 

Alemanha, a partir da de cada de 

19308. 

Tal analogia se fundamenta 

nas semelhanças de fatos que 

ocorriam, concomitantemente, 

tanto no Brasil, quanto na 

Alemanha9, tais como: grandes 

concentraço es humanas com 

mu sica, nas paradas militares 

em datas cí vicas; manifestaço es 

para-militares, cujas com-

posiço es penetrariam no coraça o 

de um povo adormecido, 

dispertando-lhe um sentimento 

de patriotismo, disciplina, culto 

a  Pa tria e a  autoridade, entre 

outros ideais, com o objetivo de 

se construir uma identidade e 

uma nacionalidade, em face de 

um novo paí s e de uma nova 

sociedade que surgiam. 

No propo sito de conhecer a 

funça o do Canto Orfeo nico no 

Estado Novo, faz-se necessa rio 

tambe m conhecer alguns 

aspectos caracterí sticos deste 

perí odo, bem como, a educaça o 

brasileira, para que, com isso, 

tenhamos subsí dios para 

possibilitar o entendimento da 

funça o. 

Portanto, pretendemos 

enfocar algumas caracterí sticas 

da educaça o musical do Canto 

Orfeo nico, como tambe m da 

educaça o brasileira e do Estado 

Novo. 

De forma alguma poderí -

amos deixar de citar figuras 

proeminentes do regime, como o 

pro prio Getu lio Vargas, Gustavo 

Capanema10, Lourenço Filho11, 

Fernando de Azevedo12, Aní sio 

Teixeira13 e Heitor Villa-Lobos. 

Esses u ltimos, elementos da elite 

educadora brasileira14, estavam 

ligados diretamente ao Estado 

Getulista e colaboraram para 

que a educaça o, bem como a 

educaça o musical, fossem 



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 84 – nº 115 - Especial – 2025                                          236 

moldadadas tambe m segundo 

suas diretrizes ideolo gicas, 

colocando-as a  serviço deste 

governo, constituindo-se ou na o 

como aparelho ideolo gico15 do 

Estado Novo. 

 

 

O ESTADO NOVO 

 

Com a Revoluça o de 1930, 

Getu lio Vargas sobe ao poder. 

Em 1937, por meio de um 

autogolpe, proclama o Estado 

Novo, perí odo de profundas 

modificaço es ao ní vel socio-

polí tico, econo mico e cultural.  

Nesse sentido, Romanelli 

observa que 

 

A economia brasileira reagia 
de força dina mica aos efeitos 
da crise: o crescimento do 
mercado interno e a queda 
das exportaço es implicaram 
a transfere ncia de renda de 
um para outro setor. Essa 
transfere ncia se fez do setor 
tradicional para o moderno, 
ou seja, da a rea agrí cola para 
a industrial.16  

 

Segundo Warrean Dean 

 

[...] os fazendeiros na o 
sofreram a derrota ideolo gica 
e polí tica, mas encontraram o 
Governo menos interessado 
em manter-lhes os privile gios 
e mais preocupado em 
aumentar-lhes a produtivi-
dade.17 

 

O governo de Getu lio Vargas 

surgiu no perí odo em que 

tambe m se estabelecem os 

regimes nazifacistas europeus18, 

possuindo certas afinidades com 

eles, principalmente pelo 

conjunto de ideais e, 

possivelmente, devido ao 

sucesso enta o alcançado pelos 

mesmos.  Portanto, a ideologia 

do Estado Novo era formada por 

um conjunto de princí pios como: 

nacionalismo, disciplena, 

hierarquia, integraça o nacional, 

etc. Tais princí pios tentaram 

abranger e nortear todos os 

setores abrangidos pela polí tica 

do Estado Novo. 

Plata o19, por meio de uma 

de suas ma ximas citadas, 

observava a falsa neutralidade 

polí tica da educaça o, posta a  
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serviço do Estado: “o que 

havemos de por dentro do 

Estado, devemos por, antes, 

dentro da escola.”20  

 

 

A EDUCAÇÃO NO ESTADO 

NOVO 

 

A educaça o no Estado Novo 

teve um papel importante, 

possuindo cuidados especiais 

por parte do Estado. Sa o criados 

em 1930, o Ministe rio da 

Educaça o e Sau de, e o Conselho 

Nacional de Educaça o, o rga os 

estes, que seriam responsa veis 

por todos os aspectos 

pertinentes a educaça o.  

Ja  em 1933, e  criada a 

Superintende ncia de Educaça o 

Musical e Artí stica, transformada 

em 1939, em Serviço de 

Educaça o Musical (SEMA). 

Reunia cerca de 200 professores, 

os quais ministravam o ensino 

da mu sica e do Canto Orfeo nico 

nas escolas, nos diversos ní veis 

de educaça o, na rede oficial. 

Com a Constituiça o Federal 

de 1934, a Educaça o passa a ter 

um capí tulo especí fico, 

propiciando assim, o surgimento 

de uma Polí tica Nacional de 

Educaça o. Ao Estado competia-

lhe, u nica e exclusivamente, 

traçar as diretrizes da educaça o 

nacional, como tambe m, 

implantar o Plano Nacional de 

Educaça o. Para isto, desde a 

instalaça o do Estado Novo, ja  

estava constituí do um grupo de 

trabalho cujos seus intelectuais 

na a rea de Educaça o ocuparam 

cargos da Administraça o Pu blica. 

Podemos destacar, pelo menos, 

alguns nomes os quais vieram a 

constituir a elite educadora21: 

Aní sio Teixeira, Lourenço Filho e 

Fernando de Azevedo, entre 

outros. 

O fato e  que a polí tica 

tambe m sempre se ocupou da 

Educaça o e da Cultura, uma 

verdade, por isso, ela e  

incentivada de acordo com os 

interesses sociais, polí ticos, 

econo micos e culturais do paí s.  

Assim sendo, o Estado Novo 

na o fugiu a  regra, colocando 

intelectuais a seu serviço, como 

tambe m, controlando-os, 
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afastando-os de suas funço es, e 

chegando ao ponto de ate  

prende -los, como foi o caso de 

Graciliano Ramos22, Ma rio de 

Andrade23 e tantos outros, 

mantendo, assim, o equilí brio 

cultural e politico: “a escola na o 

pode ser independente de seu 

ambiente em que a vida polí tica 

tem uma importante funça o 

[...]”.24  

Nesse sentido, a educaça o 

supostamente neutra 

politicamente, possui uma 

ligaça o, uma relaça o indissolu vel 

com sua sociedade, sendo um 

instrumento de manutença o ou 

transformaça o de sua realidade 

social. Com relaça o a  educaça o 

do Estado Novo, Vargas declara: 

 

E  de extrema urge ncia dar 
sentido claro, diretrizes 
construtoras e regras 
uniformes a  polí tica edu-
cacional, o mais poderoso 
instrumento a utilizar, no 
fortalecimento da nossa 
estrutura moral e 
econo mica.25  

 

Por meio da declaraça o 

acima, em epí grafe, observamos 

que o Estado Novo tambe m 

lançou ma o da educaça o para 

atingir seus objetivos 

particulares, seus ideais 

so ciopolí ticos, econo micos e 

culturais. Com relaça o a  pretensa 

neutralidade da educaça o, o 

ministro da Educaça o e Sau de, 

Gustavo Capanema declara 

 

assim, quando dizemos que a 
educaça o ficara  a serviço da 
Naça o, queremos significar 
que ela, longe de ser neutra, 
deve tomar partido, ou 
melhor, deve adotar uma 
filosofia e seguir uma ta bua 
de valores, deve reger-se pelo 
sistema das diretrizes morais, 
polí ticas e econo micas, que 
formam a base ideolo gica da 
Naça o, e que, por isto esta o 
sob a guarda, o controle ou 
defesa do Estado.26 

 

Observa-se, acima, que a 

Educaça o, longe de ser neutra 

politicamente, constitui-se em 

um aparelho ideolo gico do 

Estado Novo27 e, como tal, e  

adequada e ajustada, segundo as 

interesse Getulista, o qual 

norteou a Polí tica Nacional de 

Educaça o durante o perí odo. 
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Atrave s de algumas 

declaraço es de eminentes 

personagens como Getu lio 

Vargas, Francisco Campos e 

Gustavo Capanema, 

respectivamente, citadas abaixo, 

identificamos alguns princí pios 

ideolo gicos, como o 

nacionalismo, a disciplina, o 

ensino profissionalizante, a 

educaça o fí sica, o anti-

comunismo, entre outras, 

apregoadas pela cu pula do 

poder: 

 

Na o sendo uma simples 
fornecedora de noço es 
te cnicas mas um instrumento 
de integraça o da infa ncia e da 
juventude na Pa tria uma e 
nos interesses sociais que lhe 
esta o incorporados, a 
educaça o da mocidade nos 
preceitos ba sicos 
estabelecidos pelo novo 
Estado sera  um elemento, 
na o so  eficaz, como ate , 
decisivo na luta contra o 
comunismo e outras 
ideologias que pretendam 
contrariar e subverter o ideal 
de nacionalidade e as nossas 
inspiraço es cí vicas, segundo 
as quais a juventude, agora 
mais do que nunca, sera  

formada.28  
O ensino e  assim um 
instrumento em aça o para 
garantir a continuidade da 
pa tria e dos conceitos cí vicos 
e Moraes que nela se 
incorporam. Ao mesmo 
tempo, prepara as novas 
geraço es pelo treinamento 
fí sico, para uma vida sa  e 
cuida ainda de lhe dar as 
possibilidades de prover a 
essa vida com aptido es de 
trabalho desenvolvidas pelo 
ensino profissional, a que 
corresponde igualmente o 
propo sito de expansa o da 
economia.29  
Nenhuma espe cie de ensino 
no Brasil esta  exigindo no 
Brasil, tanto da aça o dos 
poderes pu blicos como o 
ensino profissional. E  por isto 
que a Constituiça o (1934) 
declara que, em mate ria de 
educaça o, difundir o ensino 
profissional e  o primeiro 
dever do Estado.30 

 

Com relaça o a influe ncia de 

modelos estrangeiros na Polí tica 

Educacional Brasileira, cabe 

citar a declaraça o do general 

Go es Monteiro31: 

 

Mais tarde, sucediam as 
paradas das juventudes e as 
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mocinhas em exibiça o í talo-
germa nicas, de marchas e 
clarinadas paramilitares. 
Mais tarde, o ministro da 
Educaça o, Sr. Gustavo 
Capanema, ima 
ginou reformas pedago gicas 
no ensino, de sentido 
nazifascistas, isto e , com a 
mesma disciplina enta o em 
voga na e poca.32 

 

Ainda a respeito sobre a 

Reforma Capanema, Lauro de 

Oliveira33 declara: 

 

Estando o mundo 
conflagrado [pela Segunda 
Guerra Mundial], as demo-
cracias enfrentando, numa 
sangrenta luta de vida ou 
morte, o nazismo alema o, o 
facismo italiano e o milita-
rismo japone s, a ‘reforma’ 
apresentava um organismo 
conservado em naftalina, 
sendo possí vel que nela 
tenha influí do, decisivamente 
a reforma Gentil [Ministro da 
Educaça o do facismo 
italiano] da Ita lia, reforma 
que em todo o caso, tem as 
mesma inspiraço es 
‘ideolo gicas’ italiana.34  

 

Existindo ou na o uma 

simpatia por parte dos ideo logos 

do Estado Novo, em relaça o aos 

Estados nazifacistas, estes, eram 

fortes economicamente e muito 

bem sucedidos politicamente, 

constituindo-se assim, em um 

modelo a ser seguido pelo 

Estado Novo Brasileiro. 

 

 

A EDUCAÇÃO MUSICAL NO 

ESTADO NOVO: O ORFEÃO  

DE ORFEU. 

 

Concluindo, gostaria de 
expressar minha gratida o ao 
nosso Partido pelas claras 
deciso es da Revoluça o, que 
me ajuda a encontrar uma 
linguaem musical 
compreensí vel para o nosso 
povo, merecedora de nosso 
povo e de nosso grande 
paí s.35  

 

A Educaça o Musical no 

Estado Novo, em especial, o 

Canto Orfeo nico no caso, como 

proposta pedago gico-musical, 

desempenhou papel muito 

importante em relaça o a sua 

funça o na vida social e polí tica 

brasileira.  

Nesse sentido, Wisnik 
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declara: 

 

Aproveitar o sortile gio da 
mu sica como um fator de 
cultura e de civismo e 
integra -la na pro pria vida e 
na conscie ncia nacional - eis 
o milagre realizado em dez 
anos pelo governo do 
presidente Getu lio Vargas.36 
 

Com a reforma educacional 

promovida por Aní sio Teixeira, 

em 1932, a Mu sica e as demais 

Artes conquistaram um lugar de 

destaque, como um dos mais 

importantes alicerces da Escola 

Nova. Assim sendo, Villa-Lobos 

declara: 

 
O canto orfeo nico aplicado 
nas escolas tem como 
principal finalidade colabo-
rar com os educadores para 
obter a disciplina esponta nea 
dos alunos, despertando ao 
mesmo tempo, na mocidade, 
um sadio interesse pelas 
artes em geral e pelos 
grandes artistas nacionais e 
estrangeiros.37  

 

A educaça o musical, 

inserida no macro-universo da 

educaça o brasileira, na o poderia 

deixar de ter a mesma esse ncia 

ideolo gica da Escola Nova. Ela 

na o era neutra politicamente, e 

nunca foi, sendo assim, ajustada 

e adequada segundo as 

diretrizes ideolo gicas que norte-

aram a Polí tica Educacional no 

Estado Novo.  

Assim sendo, Azevedo 

Amaral38 declara que 

 

a manutença o da 
nacionalidade, o seu 
progresso e desenvolvimento 
esta o presos a  questa o 
educacional. E  necessa rio 
educar-se o povo, 
despertando-lhes noço es de 
civismo, de culto pela Pa tria, 
de respeito aos seus maiores, 
de amor as nossas coisas. 
Paralelamente, o preparo das 
elites, encaminhando os 
moços, cultivando-os a serem 
os sustenta culos do Brasil, 
garantindo-o sabiamente.39  

 

Em relaça o ao trabalho de 

Villa-Lobos como educador, Rosa 

Fucks declara: 

 

Para Villa-Lobos, a mu sica 
assumira um cara ter social, 
principalmente a partir de 



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 84 – nº 115 - Especial – 2025                                          242 

1930, quando iniciou o seu 
trabalho de educador.  A 
partir de enta o, ele se 
dedicaria a tarefa de 
organizar o ensino de mu sica 
nas escolas, no qual 
enfatizaria o cara ter polí tico-
ideolo gico, transformando o 
canto coral, atrave s de sua 
rege ncia, no discurso do 
poder.40 

 

O Canto Orfeônico foi 

apresentado como sendo uma 

nova proposta metodolo gica 

para a Educaça o Musical, uma 

proposta pedago gico-musical no 

currí culo das Escolas da Rede 

Oficial41. Começou a funcionar 

oficialmente em 1931, no Rio de 

Janeiro, expandindo-se por todo 

o paí s, atrave s da Rede Oficial de 

Ensino, como tambe m, pelos 

o rga os de ensino responsa veis. 

Neste sentido, Rosa Fucks 

declara: 

 

Durante este regime, o 
canto orfeo nico tornou-se 
obrigato rio em todas as 
escolas, nas quais passou a 
desenvolver-se um projeto 
‘este tico-pedago gico-
autorita rio’.  

Ocorreram tambe m, 
gigantescas concentraço es 
orfeo nicas, nas quais a 
mu sica era o veí culo da 
exaltaça o do Estado 
Autorita rio.42 

 

Apresentando uma faceta de 

uma metodologia neutra 

politicamente, o Canto Orfeo nico 

era comprometido 

ideologicamente com o poder 

dominante – o Estado Novo, se 

configurando em um aparelho 

ideolo gico e, como um 

instrumento a  serviço do poder 

autorita rio. Sua funça o era 

orientada pelos princí pios 

ideolo gicos como: nacionalismo, 

disciplina, civismo, culto a  

pa tria, etc. 

Cabe ressaltar as inu meras 

concentraço es orfeo nicas nas 

comemoraço es cí vico-nacionais, 

as quais reuniram cerca de 12  a 

41 mil vozes. Em relaça o a estas 

manifestaço es, o pro prio Villa-

Lobos declara: 

 

Fatos como este vem provar a 
prodigiosa intuiça o musical 
das crianças brasileiras, a par 
da facilidade de submeterem 
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a um rigoroso espí rito de 
disciplina por meio da 
mu sica. Essa constataça o nos 
faz descortinar uma era 
promissora e nos deixa 
entrever as bene ficas 
consequ e ncias educacionais 
decorrentes da implantaça o 
do canto coletivo nas escolas 
brasileiras.43 

 

O Canto Orfeo nico mobi-

lizou as massas para o delí rio 

patrio tico, para o culto a  Pa tria e 

as autoridades. Assim sendo, 

observamos estas caracterí sticas 

na declaraça o abaixo, feita por 

Wisnik: 

 

Atrave s do canto coral, se 
quer levar a populaça o ao 
transe cí vico, composto de 
e xtase e acese, identificaça o 
fervorosa e introjeça o da 
autoridade. A mu sica tem de, 
ao mesmo tempo, 
desencadear forças afetivas, e 
representa -las; detona -las e 
conte -las; libera -las e dirigi-
las.44  

 

Com relaça o a  influe ncia de 

modelos estrangeiros na 

educaça o musical, observamos 

na declaraça o abaixo, feita pelo 

general Go es Monteiro: 

 

Mais tarde, sucediam as 
paradas das juventudes e as 
mocinhas em exibiça o í talo-
germa nicas, de marchas e 
clarinadas paramilitares. Mais 
tarde, o Ministro da Educaça o, 
Sr. Gustavo Capanema, 
imaginou reformas 
pedago gicas no ensino, de 
sentido nazi-facistas, isto e , 
com a mesma disciplinara o 
em voga na e poca.45 

 

 

CONCLUSÃO 

 

A Educaça o no Estado Novo, 

neutra politicamente ou na o, e 

fundamentada tambe m nos 

princí pios ideolo gicos os quais a 

nortearam, estaria a  serviço do 

Estado Novo Getulista. Neste 

sentido, o Canto Orfeo nico, como 

uma proposta metodolo gico-

pedago gica para a Educaça o 

Musical, poderia estar adequado 

e ajustado segundo as diretrizes 

ideolo gicas que nortearam a 

Educaça o Brasileira neste 

perí odo. Em relaça o ao trabalho 

de Villa-Lobos, Fucks ainda 
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observa: 

 

Entretanto, a sua grande 
contribuiça o ao ensino de 
mu sica nas escolas foi o 
espaço por ele conquistado, o 
que resultou num respeito a  
educaça o musical. Mas a 
ideologia que revestia este 
canto e que o transformou no 
discurso do Estado, faz-nos 
refletir sobre o tipo de 
respeito que o ensino da 
mu sica adquiriu a partir do 
Estado Novo.46 

 

Consciente ou na o, Villa-

Lobos teria assim contribuido, 

atrave s do Canto Orfeo nico, para 

o delí rio cí vico, patrio tico, ufano, 

para alienaça o e manipulaça o 

das massas populares, segundo 

os princí pios ideolo gicos do 

Governo Getulista, o seu poder 

dominante47. Assim sendo, o 

canto orfeo nico provocaria a 

liberaça o afetiva das massas 

populares, ate  enta o reprimidas, 

ativando assim, as forças 

dinamoge nicas48 de trabalho, 

canalizando-as para atender os 

objetivos do Estado Getulista, 

tido autorita rio. Neste sentido, o 

ministro da Educaça o e Sau de, 

Sr. Gustavo Capanema declara: 

 

A coletividade vera  de perto 
os benefí cios que o sistema 
trara  ao paí s criando uma 
nova mentalidade das classes 
trabalhadoras, para que 
melhor exerçam suas 
atividades, sem res-
sentimentos e desarmonia, 
num justo equilí brio de aça o, 
para melhor estabilidade e 
grandeza da vida nacional.49  

 

CODA FINALE  

 

Pois agora meus irma os, 
cantemos; na o para deleite 
do o cio, mas para 
suavizarmos o trabalho. 
Como os viajantes esta o 
acostumados a cantar, canta 
mas anda, cantando para 
facilitar o trabalho, na o ames 
a preguiça.Canta e anda. O 
que e  anda? Progride no bem 
[...].50  

 

Pode-se observar tambe m, 

que a Educaça o Musical, na o 

seria somente o ensino de uma 

a rea especí fica da Arte, tendo ou 

na o uma falsa neutralidade 

polí tica,  mas pode e deve ter 
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uma funça o social, uma esse ncia 

polí tica, posicionando-se ora 

como um instrumento de 

preservaça o, ora, como 

instrumento de transformaça o 

da realidade social no campo 

educacional. Entretanto, em 

u ltima ana lise, o Canto 

Orfo nico51, como proposta 

pedago gico-musical do Estado 

Novo, inserido na Escola Nova, 

independente ou na o de ser 

considerada um tipo de discurso 

do poder do Governo Getulista e, 

empregnada de sua ideologia52, 

nacionalismo, ufanismo, 

discipina, civismo, cultura 

brasileira, tambe m contribuiu de 

forma indele vel para a formaça o 

da identidade nacional no 

ima gina rio popular da sociedade 

brasileira, em seu inconsciente 

coletivo.  

Nesse sentido, o trabalho 

desenvolvido por Heitor Villa-

Lobos, a priori, por meio do 

Canto Orfeo nico, sua 

metodologia pedago gico-musical 

baseada em reperto rio 

nacionalista53, em especial, com 

mu sicas folclo ricas, se constituiu 

em um processo educacional 

cuja a ideologia54 objetivava a 

construça o de uma identidade 

de um novo cidada o brasileiro, 

voltado a sua terra, a sua gente, a 

sua cultura… por meio do canto 

coletivo – o Canto Orfeo nico, 

para aconstruça o de uma nova 

sociedade… de um novo paí s – O 

Estado Novo Brasileiro.  

Em 1930, Villa-Lobos e  

nomeado superintendente da 

Educaça o Musical no Estado do 

Rio. Realiza, enta o, uma nota vel 

obra pedago gica (provavelmente 

sem equivalente) que culmina, 

em 1942, com a fundaça o do seu 

Conservato rrio Nacional de 

Canto Orfeo nico e a criaça o de 

inu meros corais populares, 

sobretudo nas escolas.55 

Embora a música de Villa-

Lobos exprima ainda um 

fenômeno de aculturação, é ele 

que nos liberta do modelo eu-

ropeu. Exorbita, entretanto, Villa-

Lobos das pregações e credos 

nacionalista, porque não pre-

cisou esperar pelos manifestos 

estéticos para que a sua música 

brotasse e crescesse. Incapaz de 
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seguir receitas, nunca se curvou 

ante a utilidade, a vantagem, a 

necessidde estética de compor 

música brasileira.  

O contato íntimo que es-

tabelece com a música folclórica, 

ao colhê-la na fonte, impregna-

lhe a obra inteira de íntima brasi-

lidade, prodigiosamente di-

versificada. A vivência extrema, 

na absorção complexa de mate-

riais, que vão desde o canto ur-

bano carioca ao indivíduo do Alto 

Purus, corresponde a uma 

prdução inesgotável, a mostrar-

nos que Villa-Lobos se alimenta 

de brasilidade, de todas as nos-

sas vozes folclóricas das cidades 

e das selvas, mas também do es-

petáculo dos rios, das matas e 

das montanhas, da realidadedo 

homem e da natureza,56 e polí-

tico. 
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 MORAES, J-J. O que é música.  São 

Paulo: Brasiliense, 1985, p. 48. 
2
 Resumo da Monografia de conclusão 

de curso do Programa de Pós-

Graduação Lato Senso em Educação 

Musical do Conservatório Brasileiro 

de Música IES – CBM, 1989. 
3
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Heitor Villa-Lobos, Cf. 

FRANÇA, Eurico Nogueira. Villa-

Lobos: sítese crítica e biográfica. Rio 

de Janeiro: Arte Moderna/Ministério 

da Educação e Cultura/Museu Villa-

Lobos, 1978. 
4
 O Estado Novo, inserido na chamada 

Terceira República Brasileira, ou Era 

Vargas, transcorreu no período de 

1937 a 1945. 
5
 Canto Orfeônico, proposta de como 

Método Pedagógico-Musical no Es-

tado Novo, Cf. JANNIBELLI, E A. A 

musicalização na escola. Rio de Janei-

ro: Poligráfica, 1980. 
6
 Adolf Hitler foi líder do Partido Na-

zista, de 1921 a 1945; Chanceler do 3º 

Reich desde 1933; e Führer da Ale-

manha a partir de 1934 até 1945. 
7
 Richard Wagner, compositor alemão 

do Período Romântico do século XIX. 

Cf. BENNETT, Roy. História da 

Música. Rio de Janeiro: Zahar, 1986, 

p. 62-64. 
8
 Alemanha Nazista, período com-

preendido entre 1933 e 1945, cujo 

governo era exercido por Adolf Hitler, 
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do Partido Nacional-Socialista dos 

Trabalhadores Alemães. 
9
 Documentários realizados pelo 
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10

 Gustavo Capanema Filho, político 
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da Saúde Pública no Período do Estado 
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11
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de uma educação igualitária e estatal. 
12

 Fernando de Azevedo foi educador e 

pedagogo brasileiro, também perten-

cente ao movimento escolanovista – 

Escola Nova. 
13

 Anísio Teixeira foi um educador e 

pedagogo brasileiro, também perten-

cente ao movimento escolanovista – 

Escola Nova. 
14

 Elite educadora, é um termo aqui 

utilizado, para designar algumas emi-

nentes figuras que se destacaram pela 

produção intelectual, como também, 

pelo desempenho em cargos na admin-

istração pública no Período do Estado 

Novo, como por exemplo, Gustavo 

Capanema, Lourenço Filho, Fernando 

de Azevedo, Anísio Teixeira, entre 

outros, ligados à Escola Nova, bem 

como, Heitor Villa-Lobos. 
15

 Sobre o conceito de
 
Aparelho ideo-

lógico de Estado, Cf. ALTHUSSER, 

                                                      
L. Aparelhos ideológicos de Estado. 
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16
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